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Nome Avaliação
final

Álvaro Manuel Quintas Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,1
* não compareceu à entrevista profissional.

dispõe o n.º 13 do artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro 
(por ordem descendente da classificação) 

 A presente lista unitária de ordenação final foi homologada por despa-
cho, de 28/06/2010 da Senhora Presidente deste Instituto e encontra -se 
afixada nas nossas instalações e publicada na página electrónica deste 
Serviço, notificada aos candidatos, nos termos da alínea d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2010.

Lisboa, 16 de Julho de 2010. — A Presidente do Conselho Directivo, 
Ana Isabel Caeiro Paulino.

203498994 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete de Planeamento Estratégico 
e Relações Internacionais

Aviso n.º 14503/2010

Procedimento concursal comum (externo e interno) para preenchi-
mento de um posto de trabalho para um técnico superior para 
exercer funções na Direcção de Serviços de Estudos e Planeamento 
Estratégico do GPERI/MOPTC, aberto por Aviso n.º 7262/2010, 
de 12 de Abril.
Nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

avisam-se os candidatos ao presente procedimento concursal que se encon-
tra afixada nas instalações do Gabinete de Planeamento Estratégico e Rela-
ções Internacionais — Rua da Prata n.º 8, em Lisboa, e disponibilizada na 
sua página electrónica em www.gperi.moptc.pt a informação sobre o local, 
data e hora da Entrevista Profissional de Selecção, no caso dos candidatos 
aprovados na prova de conhecimentos, bem como a lista de candidatos 
excluídos por falta de comparência à mesma prova de conhecimentos.

GPERI, 15 de Julho de 2010. — A Presidente do Júri, Maria José 
Marques da Costa Rodrigues Silva.

203493322 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.º 14504/2010
Por despacho de 31-05-2010, da Sr.ª Vogal do Conselho Directivo, do 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., e de acordo 
com o Regulamento de Transportes em Automóveis, foi outorgada em 
regime provisório, por dois anos, a carreira entre Quintela da Lapa e 
Tabosa do Carregal, requerida pela empresa E.A.V.T. — Empresa Au-
tomobilista de Viação e Turismo, L.da, com sede no Largo da Vitória, 
3, 5100 — 189 Lamego.

Porto, em 07-07-2010. — O Director Regional, Joaquim G. Cou-
tinho.

303460185 

 MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Declaração de rectificação n.º 1463/2010

Ao abrigo do disposto no artigo 9.º do Regulamento de Publicação 
de Actos no Diário da República, aprovado pelo despacho normativo 

n.º 35-A/2008, de 28 de Julho, e alterado pelo despacho normativo 
n.º 13/2009, de 19 de Março, declara-se que o despacho n.º 9975/2010, 
de 31 de Maio de 2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 113, de 14 de Junho de 2010, contém as seguintes inexactidões, que 
assim se rectificam:

Na alínea c) do n.º 1, onde se lê «c) Para discussão de questões re-
lativas ao acesso à actividade de transporte de passageiros, um grupo 
de trabalho presidido pelo IMTT, I. P., e em que também participam a 
DGERT, a ANQ e o IEFP.» deve ler-se «c) Para discussão de questões 
relativas ao acesso à actividade de transporte de mercadorias, um grupo 
de trabalho presidido pelo IMTT, I. P., e em que também participam a 
DGERT, a ANQ e o IEFP.».

No n.º 3, onde se lê:
«3 — Que, após a sua elaboração, as propostas sejam submetidas 

à apreciação das seguintes entidades:
a) Associação Nacional do Ramo Automóvel (ARAN);
b) Associação Nacional das Transportadoras Portuguesas 

(ANTP);
c) Associação Nacional dos Transportes Rodoviários em Automó-

veis Ligeiros (ANTRAL);
d) Associação Nacional de Transportadores Públicos Rodoviários 

de Mercadorias (ANTRAM);
e) Associação Nacional de Transportadores Rodoviários de Pesados 

de Passageiros (ANTROP);
f) Associação Portuguesa de Operadores Expresso (APOE);
g) Associação Rodoviária de Transportadores Pesados de Passa-

geiros (ARP);
h) Federação dos Sindicatos dos Transportes e Comunicações 

(FECTRANS);
i) Federação Portuguesa do Táxi (FPT);
j) Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes (SITRA); e
l) Sindicato Nacional dos Motoristas (SNM).»

deve ler-se:
«3 — Que, após a sua elaboração, as propostas sejam submetidas 

à apreciação das seguintes entidades:
a) Associação Nacional do Ramo Automóvel (ARAN);
b) Associação Nacional das Transportadoras Portuguesas 

(ANTP);
c) Associação Nacional dos Transportes Rodoviários em Automó-

veis Ligeiros (ANTRAL);
d) Associação Nacional de Transportadores Públicos Rodoviários 

de Mercadorias (ANTRAM);
e) Associação Nacional de Transportadores Rodoviários de Pesados 

de Passageiros (ANTROP);
f) Associação Portuguesa de Operadores Expresso (APOE);
g) Associação Rodoviária de Transportadores Pesados de Passa-

geiros (ARP);
h) Federação dos Sindicatos dos Transportes e Comunicações 

(FECTRANS);
i) Federação Portuguesa do Táxi (FPT);
j) Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes (SITRA);
l) Sindicato Nacional dos Motoristas (SNM); e
m) Associação dos Transportadores de Terras, Inerte, Madeiras e 

Afins (ATTIMA).»
24 de Junho de 2010. — O Ministro das Obras Públicas, Transpor-

tes e Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça. — A 
Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria Helena dos 
Santos André.

203493006 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Aviso n.º 14505/2010
Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 251.º e do 

artigo 254.º, do anexo I da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e para 
cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que foi cessada a relação jurídica de emprego 
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público, na modalidade de contrato de trabalho em funções por tempo 
indeterminado, afecto ao mapa de pessoal da Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional do Centro, no 1.º semestre do ano de 2010, 
dos seguintes trabalhadores: 

Nome Carreira Categoria Posição Remuneratória Data de cessação Motivo
de cessação

Álvaro Santos Amaro. . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior Técnico Superior  . . . . Entre a 51.ª e a 54.ª 1/1/2010 Aposentação
Henrique Manuel Moura Maia. . . . . . . . . . Dirigente  . . . . . . . . Vice -presidente (Asses-

sor Principal).
Entre a 51.ª e a 54.ª 1/1/2010 Aposentação

Armando Santos Jorge Mendes . . . . . . . . . Assistente Técnico Assistente Técnico . . . Entre a 9.ª e a 10.ª 1/3/2010 Aposentação
Ana Paula Amaral Oliveira Santos  . . . . . . Assistente Técnico Assistente Técnica . . . Entre 3.ª e 4.ª 8/3/2010 Falecimento
Maria Helena Cavaleiro Costa Brandão 

Moura Ramos.
Técnico Superior Assessora Principal. . . 13.ª 1/4/2010 Aposentação

Ana Maria Cristina Pires  . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior Assessora Principal. . . Entre a 12.ª e a 13.ª 01/05/2010 Aposentação

 1 de Julho de 2010. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.
203494805 

 Aviso n.º 14506/2010
1 — Nos termos do disposto do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 

de 11 de Julho, torna -se público que, por despacho do Presidente da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro de 
25 de Março de 2010, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, 
a contar da data da publicação do presente Aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico de 
informática de grau 3, nível 1, da carreira de técnico de informática, 
do mapa de pessoal da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro.

2 — O presente procedimento concursal foi precedido da declaração 
de confirmação do cabimento orçamental emitida pela Direcção -Geral 
do Orçamento.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o provi-
mento do lugar em concurso, esgotando -se com o seu preenchimento.

4 — Número de postos de trabalho a ocupar — 1 posto de trabalho.
5 — O recrutamento do técnico de informática far -se -á para a área de 

trabalho da Direcção de Serviços de Comunicação e Gestão Administra-
tiva e Financeira/Divisão de Tecnologias, Comunicação e Imagem, da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

6 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar — Gestão da rede 
local, considerando equipamentos activos e passivos; gestão da rede 
alargada; instalação e gestão de sistemas operativos dos servidores e 
de serviços associados; implementação e gestão do ambiente único de 
trabalho; configuração e gestão dos equipamentos de comunicação e 
firewalls da rede alargada e da interligação com a rede pública de dados; 
monitorização da infra -estrutura da rede de dados; configuração, gestão 
e monitorização do sistema de armazenamento e cópia; instalação, ges-
tão e monitorização do domínio, incluindo active directory; Instalação, 
configuração e gestão de serviços de rede TCP -IP, destacando -se o 
DNS, DHCP e PROXY.

7 — Local de Trabalho — Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Centro, sita na Rua Bernardim Ribeiro, 80, Coim-
bra.

8 — Posicionamento remuneratório — Nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 9.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, a remuneração 
é fixada de acordo com o mapa anexo II integrante ao mencionado 
diploma legal.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar -se os trabalhadores 

que sejam detentores de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado ou encontrar -se em situação de mobilidade especial, que 
reúnam os requisitos enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 - A/2008, de 
27 de Fevereiro.

9.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de técnico 
de informática do grau 2 e deter o tempo de permanência e a avaliação 
de desempenho necessários para o acesso à categoria superior, nos 
termos do disposto no artigo 4.º n.º 1 do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 
26 de Março.

9.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, os candidatos devem reunir os requisitos exigidos até ao 
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

10 — Métodos de selecção — A selecção dos candidatos será feita 
mediante avaliação curricular, prestação de provas de conhecimentos, 
como métodos obrigatórios, cada um deles com carácter eliminatório, 
caso a classificação seja inferior a 9,5 valores, e entrevista profissional 
de selecção, como método complementar.

10.1 — Avaliação curricular — A avaliação curricular visa analisar 
a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação acadé-
mica, formação profissional, experiência profissional e a avaliação do 
desempenho obtida.

10.2 — Prova de conhecimentos — destina -se a avaliar os níveis de 
conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, exigíveis e 
adequados ao exercício das suas funções, revestirá forma oral, terá a 
duração máxima de 60 minutos e versará sobre os seguintes temas:

Gestão e Administração de sistemas operativos;
Segurança e gestão de sistemas informáticos;
Segurança e administração de comunicações e redes informáticas, 

nomeadamente no âmbito de redes locais, redes alargadas, VPN e acesso 
a redes públicas de dados;

Administração de sistemas de armazenamento e cópia e disaster 
recovery.

10.3 — Para a preparação dos temas acima identificados poderá ser 
utilizada a seguinte bibliografia:

Administração de Redes Informáticas, Fernando Boavida/Mário Ber-
nardes/Pedro Vapi, ISBN 978 -972 -722 -618 -4, FCA

TCP -IP em Redes Microsoft Para Profissionais — 5.ª Edição, ISBN 
978 -972 -722 -349 -7, Paulo Loureiro, FCA

Segurança em Redes Informáticas — 3.ª Edição, ISBN 
978 -972 -722 -646 -7, André Zúquete, FCA

10.4 — A entrevista profissional de selecção — visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre entrevis-
tador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão considerados 
os seguintes itens:

Capacidade de comunicação, sentido crítico e motivação e sentido 
de responsabilidade.

10.5 — A classificação de cada um dos métodos de selecção será 
expressa de 0 a 20 valores e ordenará os candidatos segundo a classifi-
cação decrescente obtida.

10.6 — Os critérios de apreciação e ponderação e a sua aplicação 
nos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final, 
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião 
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre 
que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, que poderá ser 
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, 
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para 
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, 
sita na Rua Bernardim Ribeiro, 80, 3000 -069 Coimbra, dele devendo 
constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 
filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data de emissão, vali-
dade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu), número fiscal, 
residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da natureza da relação jurídica detida, do mapa de pessoal 

a que pertence e a categoria que detém;
d) Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do res-

pectivo número, data e página do D.R. onde se publica este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 

apresentar que possam ser relevantes para apreciação do seu mérito ou 
constituam motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta 
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Data e assinatura.




